
MINISTÉRIO DA ECONOMIA
SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

04 de julho de 2019

Nova Lei de Finanças Públicas

PLP 295
Comentários aos Títulos III – Do processo 

orçamentário e V – Dos classificadores 

orçamentários



Dispõe sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, 

a elaboração e a organização da lei do plano plurianual, 

da lei de diretrizes orçamentárias, da lei orçamentária 

anual e de suas alterações e estabelece normas de gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial da administração 

pública, bem como condições para a instituição e o 

funcionamento de fundos, com amparo nos arts. 163, 

incisos I e V, e 165, § 9º, da Constituição Federal.

Objeto do PLP



TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO I DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Anexo de Metas Fiscais deverá apresentar separadamente:

1. Montante anual a ser gasto com projetos de 
investimentos plurianuais já aprovados

2. Espaço fiscal disponível para novos projetos de 
investimentos plurianuais



Atualmente: prazo para envio do PLDO: 15 de abril (art. 35, § 2º, II, do ADCT)

Proposta do PLP 295:
Envio ao Poder Legislativo até 30 de abril do exercício financeiro anterior 

àquele a que a lei de diretrizes orçamentárias se refere.

Novo prazo para envio 
PLDO 

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO I DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS



Atualmente: vácuo legislativo, com eventual questionamento quanto à 
incidência da regra do PLDO

Proposta do PLP 295:
elaboração do projeto de lei orçamentária adotará as diretrizes e os 

parâmetros previstos no próprio projeto de lei de diretrizes orçamentárias, no 
caso de não votação do projeto até 30 dias antes do envio do PLOA.

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO I DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Regulamentação da 
incidência PLDO em 
caso de não votação



Atualmente: Resolução nº 1, de 2006 do Congresso Nacional, definindo como 
limite para apreciação da proposta de modificação do PLOA até o início da 

votação do Relatório Preliminar na CMO (art. 28)

Proposta do PLP 295:
Data limite para recebimento: até quando encerrada a discussão, em 
comissão legislativa, de relatório que analise a parte cuja alteração é 

proposta.

Regulamentação do prazo para envio de 
mensagem modificativa do PLOA

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO III DO ORÇAMENTO ANUAL



Atualmente: não há definição legal

Proposta do PLP 295:
Art. 19. § 1º Não se consideram receitas orçamentárias do ente, para os fins deste artigo:

I – as emissões de papel-moeda;

II – as operações de crédito por antecipação de receita;

III – as receitas pertencentes a instituição privada em que o Poder Público tenha papel 

exclusivo de arrecadador;

IV – no orçamento fiscal da União, as receitas pertencentes a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios, inclusive seus órgãos e suas entidades;

V – no orçamento fiscal dos Estados, as receitas pertencentes a Municípios, inclusive seus 

órgãos e suas entidades;

VI – no orçamento fiscal da União e dos Estados, a parcela de receita que por determinação 

do art. 159 da Constituição Federal deva ser entregue a outro ente da Federação; e

VII – outras entradas compensatórias no ativo e no passivo financeiros.

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO III DO ORÇAMENTO ANUAL

Abrangência das 
receitas orçamentárias



Atualmente: regulamentado por meio da LDO (art. 5º da LDO 2019)

Proposta do PLP 295:
Art. 19. § 2º Excluem-se dos orçamentos referidos no caput:

I – os incentivos fiscais referidos no art. 165, § 6º, da Constituição Federal;
II – os conselhos de fiscalização de profissão regulamentada, constituídos sob a 
forma de autarquia; e
III – as entidades de direito privado, ressalvadas as empresas estatais 
dependentes e fundações públicas de direito privado.

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO III DO ORÇAMENTO ANUAL

Abrangência do 
Orçamento Fiscal



Atualmente: não há previsão legal

Proposta do PLP 295:
Anexo discriminando os projetos de investimentos plurianuais e respectivas 
previsões de desembolso financeiro, por órgão orçamentário, para cada um 

dos 4 (quatro) exercícios financeiros subsequentes.

Nova atribuição: 
Anexo de projetos 

plurianuais

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO III DO ORÇAMENTO ANUAL



TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO III DO ORÇAMENTO ANUAL

Atualmente: estimativa de receitas é atualizada para PLOA

Proposta do PLP 295:
A estimativa das receitas primárias que constará do projeto de lei 

orçamentária encaminhado ao Poder Legislativo será igual à estimativa 
constante da LDO

A estimativa das receitas primárias que constará do projeto de lei 
orçamentária devolvido para sanção do chefe do Poder Executivo será igual 

à estimativa constante da LDO

Acréscimos na estimativa que objetivem correção de erros e omissões serão 
incorporados à Reserva de Contingência

Atualização da 
estimativa das 

receitas



Atualmente: não há restrições adicionais ao art. 166, § 3º, da CF/88

Proposta do PLP 295:
Art. 19. Além das restrições previstas no art. 166, § 3º, da Constituição Federal, a 

emenda ao projeto de lei orçamentária ou a projeto que o modifique somente 

poderá ser aprovada caso:

I – não anule ou reduza dotação referente a despesa obrigatória, identificada no 
próprio projeto de lei orçamentária;
II – a anulação ou redução de despesa com atividade de manutenção
administrativa não prejudique o adequado funcionamento de serviço público; e
III – a indicação da dotação a ser anulada ou reduzida observe a classificação de 
menor nível utilizada no projeto de lei orçamentária.

Novas regras para 
Emendas ao PLOA

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO IV DA APRECIAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL



Atualmente: regulamentação pela LDO, com maior número de hipóteses (art. 
60 da LDO 2019: obrigações constitucionais ou legais; ações de defesa civil e 

GLO; financiamento ao estudante; dotações destinadas a ASPS; despesas 
correntes de caráter inadiável até o limite de 1/12 avos; realização de eleições 

e implantação biométrica da justiça eleitoral).

Proposta do PLP 295:
I – despesas que constituam obrigações constitucionais ou legais do ente, 
inclusive o serviço da dívida;
II – despesas correntes, conforme definido na lei de diretrizes orçamentárias; e
III – despesas contempladas no orçamento de investimento.

Antevigência

TÍTULO III DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO
CAPÍTULO IV DA APRECIAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL



Atualmente: regulamentação prevista na Portaria Interministerial 163/01

Proposta do PLP 295:
A receita orçamentária obedecerá à classificação econômica e a outras de 

caráter gerencial estabelecidas pelos órgãos centrais do Poder Executivo federal.

TÍTULO V DOS CLASSIFICADORES ORÇAMENTÁRIOS
CAPÍTULO I DA CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA

Regulamentação da 
classificação da receita



Atualmente: regulamentação prevista na Portaria 42/99 (função e subfunção) e 
Portaria Interministerial 163/01 (categoria econômica, grupo de natureza de despesa 

e elemento de despesa)

Proposta do PLP 295:
I – por esfera;
II – institucional;
III – programática;
IV – funcional;
V – econômica;
VI – por vinculação de recursos.

TÍTULO V DOS CLASSIFICADORES ORÇAMENTÁRIOS
CAPÍTULO II DA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

Regulamentação da 
classificação da despesa




